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Da colônia à nação: impostos e política no México, 1821-1857 

Em quê estudos sobre o México pós-independência poderiam interessar aos 
historiadores brasileiros? Em muitos aspectos, como espera-se aqui mostrar. 
Em primeiro lugar, explicar processos tão prolongados e complexos como a 
quebra e fragmentação dos impérios espanhol e português e o surgimento das 
novas nações latino-americanas é sem dúvida um grande desafio. Isto porque 
não se trata apenas de explorar as rupturas mais evidentes, mas também, e 
em boa medida fundamentalmente, a profunda relação de continuidade entre 
o regime colonial e os estados independentes. Nesse sentido, ambos os livros 
constituem duas maneiras diferentes de contar a história de uma mesma 
época: a mudança política decorrente da independência do México. 

O livro de Israel Arroyo, correponde à versão refundida de sua tese 
doutoral apresentada ao Centro de Estudios Históricos de El Colegio de 
México em 2004, e tem como fontes três acervos: os tratados constitucio-
nais e políticos (livros, folhetos, planos políticos, editoriais de jornais), as 
atas e minutas constitucionais e as leis secundárias (convocatórias cons-
tituintes e leis eleitorais). O primeiro atende ao estudo da parte doutri-
nária sobre as formas de governo, a representação política e a cidadania. 
Diferentemente do historiador das ideias, o texto vincula a doutrina com o 
pensamento constitucional dos atores individuais e coletivos: as ideias dos 
tratadistas ou políticos não giram sobre si mesmas, adquirem seu peso a 
partir de que impactem ou não a dimensão constitucional. Já as atas cons-
titucionais permitem ver o processo de criação das normas e as instituições 
políticas. Cem páginas de anexos estatísticos em que o primeiro discute os 
critérios metodológicos adicionam maior consistência ao estudo. 

O autor não se limitou a extrair o argumento das maiorias, mas 
analisa o ponto de vista das minorias ou dos grupos ou indivíduos que 
souberam combinar ambas as possibilidades. A obra está dividida em duas 
partes. Na primeira, em três capítulos, o autor examina o momento funda-
cional das formas de governo. Aqui destaque-se que o uso do plural não é 
casual. Isto porque no México não houve uma única forma de governo, mas 
diferentes projetos que se alternavam. O primeiro capítulo aborda a disputa 
original entre os dois tipos de monarquias constitucionais: a borbonista e a 
iturbidista (1821-1822). As diferenças entre um projeto e outro se situaram 
em dois itens: no poder executivo – monarca mexicano ou estrangeiro – e 
na origem e peso diferente que deram aos poderes públicos. A segunda 
fase da disputa se deu entre os propugnadores de uma república confederal 
e os de uma república federalista (1823-1824). O objetivo aqui foi rastrear 
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as principais características da república no México, assim como a inclusão 
das diferentes visões de tipo confederalista que existiram na época. Arroyo 
García propõe nesse primeiro capítulo que inicialmente se constituiu uma 
“república parlamentar”. Se o argumento for convincente, perderia valor a 
apreciação de que os tratadistas mexicanos foram imitadores dos Estados 
Unidos. No capítulo seguinte, sua atenção volta-se para o pensamento 
constitucional dos anos 1840. A premissa central é que surgiu a projeção de 
uma república federal e liberal que buscou acomodar-se entre as repúblicas 
confederalista e unitária de seu imediato passado, ou, inclusive, frente ao 
ressurgimento do monarquismo constitucional de 1845 e 1846. E no terceiro 
capítulo, examina não só o pensamento constitucional dos tratadistas mexi-
canos sobre os termos “federalismo”, “república”, mas também as continui-
dades e rupturas do liberalismo jusnaturalista a respeito dos constituintes 
dos anos 1840. A tese principal é que não se pode compreen der as novidades 
sugidas em 1857 sem examinar as conexões em indivíduos e conteúdos 
constitucionais dos congressos de 1842 e 1847. 

A segunda parte da obra dedica-se à análise do processo de cons-
tituição da representação política e da cidadania no período. No primeiro 
capítulo dessa segunda parte é examinada a passagem da representação 
política no México independente, em torno de quatro eixos de discussão: 
as instruções frente aos “poderes amplísimos”, a construção de uma divi-
são eleitoral própria, a definição dos requisitos para exercer um cargo de 
representação e o voto por “diputaciones”. No México, em termos gerais, 
experimentou-se uma tríade de modelos de representação: pelo “modo 
honesto de viver”, por renda anual e de acordo com paradigmas fiscal. Isso 
significa que os constituintes mexicanos não compartilharam – salvo em 
situações restritas e como requisitos de exceção – as exigências censitárias. 
Em matérias de direitos políticos, os hispano-americanos teriam se adian-
tado aos ideais igualitários dos liberalismos democráticos contemporâneos, 
feito que contrasta com experiências como a francesa (modelo fiscal) ou a 
inglesa (modelo censitário). A frequência com que foi utilizado o voto por 
“diputaciones” como instrumento eleitoral e de representação política levou 
os constituintos de 1856 a propô-lo como mecanismo alternativo ao Senado 
da república. No capítulo seguinte o autor passa em revista outro aspecto 
da representação política: a cidadania ativa (o direito de votar e ser elei-
tor). Parte da pressima de que devem diferenciar-se os direitos políticos dos 
procedimentos de eleição. O argumento central é que o direito ao sufrágio 
no México foi amplo e os métodos de eleição restritivos. Contudo, persistiu 
um modelo dual de cidadania (o dos preceitos gerais e o dos estados), o que 
explica que se desse uma gama diferenciada de “cidadanias” pelo país. Ain-
da assim, a herança gaditana – o método de eleição de quatro graus – foi 
transcendida precocemente, e em geral se anulou o grau dos compromissá-
rios desde 1823. Ao final do trajeto estudado, 1857, se passou a um siste-
ma de um grau uniforme para todos os poderes públicos gerais. Em todo 
o período referido o comum foi o afastamento – nisto similar ao ocorrido 
na representação política – dos modelos censitários de cidadania, com um 
predomínio dos paradigmas do modo honesto de viver e de renda anual. E 
conclui: “no México, houve cidadãos terrenos, não de ficção ou de papel”.

Já quanto ao livro de Ernest Sánchez, conta-nos uma outra parte da 
mesma história por meio de um imposto, o mais importante de todos no 
México das primeiras quatro décadas após a independência – as “alca-
balas”. As alcabalas corresponderiam a um tributo inexistente no Brasil 
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colonial: as sisas. O que efetivamente havia no Brasil eram impostos sobre 
importação e exportação, mas não propriamente sobre a circulação. 

A independência do México implicou a quebra das ideias e das ins-
tituições políticas do Antigo Regime colonial da Nova Espanha após uma 
década de agudos conflitos militares, sociais e políticos. Esta ruptura com 
a monarquia espanhola gerou um espaço de incerteza no qual a irrupção 
do liberalismo, no marco da conformação do novo Estado-nação, concedeu 
à política uma preeminência inusitada, já que os novos valores e práticas a 
seguir seriam dirimidos naquela arena. Ernest Sánchez parte da premissa, 
a meu ver absolutamente correta, de que neste contexto os dilemas da 
política alcançaram medularmente a esfera das finanças públicas. De fato, 
a fiscalidade veio a constituir-se como um dos temas mais decisivos da 
construção do Estado nacional, ao constituir-se não apenas numa mani-
festação de sua capacidade de controle sobre o território e os habitantes 
do México, mas também na base financeira chamada a sutentar a nova 
maquinária política. 

Certamente que uma exposição conduzida unicamente em termos 
de facções políticas enfrentadas, com seu corolário de projetos fiscais, 
que prescindisse totalmente do marco socio-econômico seria uma análise 
excessivamente voluntarista do processo histórico. Não é que a estrutura 
sócio-econômica marcasse irremediavelmente a fiscalidade, mas ao menos 
estabelecia possibilidades ao projetismo liberal em matéria fiscal. 

O autor pergunta-se: por quê o advento do Estado-nação mexicano, 
radicalmente diferente da monarquia católica em sua natureza polítca, 
não implicou a instauração de um regime fiscal acorde com os princí-
pios básicos do primeiro liberalismo, isto é, as “contribuições diretas” (as 
que gravam uma manifestação duradoura da capacidade de pagamento 
dos contribuintes, seja a partir das fontes dos rendimentos econômicos 
(contribuições de produto), seja a partir da renda que percebe as pessoas 
(contribuições pessoais)? Por quê, apesar da condenação quase unânime de 
políticos, publicistas e economistas políticos, as “contribuições indiretas” 
(gravames que recaem sobre manifestações transitórias da capacidade de 
pagamento, que se percebem por ocasião de atos contratuais – no caso das 
alcabalas, os atos de compra e venda ou troca de bens móveis e imóveis) 
sobre o comércio interno, herdadas do antigo regime colonial da Nova 
Espanha, constituíram-se num dos suportes fundamentais da fiscalidade da 
nova nação? Quando podemos detectar na ordem política, o abandono de 
tal primazia e que elementos tornaram-no possível? Estas são as ques-
tões que vertebram o livro. A solução proposta pelo autor articula-se em 
torno de três elementos básicos: 1. a práxis fiscal das diversas soberanias 
políticas, com uma atenção preferencial ao problema da arrecadação; 2. 
as diferentes posições da economia política ilustrada e liberal com relação 
às contribuições indiretas sobre o comércio interno; e 3. os projetos de 
reforma fiscal que, em alguns casos, pretenderam sua abolição, embora em 
outros significaram um claro reconhecimento.

Apesar de tratado de modo tangencial, dado o escopo do livro, avan-
ça-se na discussão sobre como implantar, por exemplo, um amplo sistema 
fiscal liberal de contribuições diretas, que pressupunha coisas tão básicas 
mas fundamentais como a existência de cidadãos e de propriedade privada, 
em um país onde os primeiros estavam se formando em termos políticos e 
culturais e onde a propriedade corporativa civil e eclesiástica era ubíqua 
e numerosa. Ou seja, em que medida o desenvolvimento dos intercâmbios 
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mercantis internos e externos do México fazia rentável a manutenção das 
alcabalas herdadas do período colonial? Na década de 1850, por sua vez, 
as coisas ficaram um pouco mais complicadas, pois implicava responder à 
questão de como combinar o desenvolvimento das ferrovias e a manuten-
ção das alfândegas internas e as alcabalas. 

É exatamente por conta destes argumentos que as alcabalas fo-
ram tomadas como observatório privilegiado da mudança política e da 
modernização fiscal do México no século XIX: era a rubrica líquida mais 
importante em termos quantitativos para os erários estatais e departamen-
tais. Apesar de a data inicial do estudo situar-se em 1821, Ernest Sánchez 
estuda as alcabalas desde o final do período colonial. 

O lugar das alcabalas e dos impostos em geral e, sobretudo, o “contin-
gente” não deixam dúvida sobre a relação de coletivos entre os poderes lo-
cais e os poderes confederais: os estados reservaram para si o controle com-
pleto sobre os recursos públicos, decidiam que tipo de contribuições aplicar e 
como gastá-las, negaram-se sistematicamente a terminar com as alcabalas 
e os impostos de capitação ou então o que foi mais decisivo, se opuseram 
a criar uma verdadeira Fazenda liberal e federal. “Contingente” era o nome 
dado a um montante de recursos que cada unidade da federação mexicana 
aportava anualmente aos cofres da Fazenda nacional. Era a materialização, 
no plano fiscal, do federalismo mexicano: como o governo nacional e cada 
estado tinham seus próprios orçamentos, este mecanismo foi desenhado 
no sentido de harmonizar o pacto federal com os poderes regionais. Ernest 
Sánchez questiona a ideia de que o debate sobre o tema do “contingente” 
em relação à definição das formas de governo não pode ponderar-se a partir 
da eficiência arrecadatória, mesmo no caso de que fosse de 100%: o funda-
mental seria o tipo de vinculação qualitativa que entabulavam as partes. O 
contingente mede sim a eficiência e os vínculos em uma república confede-
ral. O autor retorna a esta questão mais adiante, no âmbito da constituinte 
de 1842, em que assinala que este modelo não conseguiu saldar a ausência 
de uma burocracia federal própria e o domínio quase absoluto dos recursos, 
diretos e indiretos, gerados pelos departamentos. 

Retornemos à questão inicial: em quê estudos sobre o México 
pós-independência poderiam interessar aos historiadores brasileiros? 
Creio que a rápida apresentação de ambas as obras permite mostrar que 
a comparação do quadro brasileiro com o mexicano reserva ainda muitos 
resultados interessantes. Ter comungado um passado colonial seria um 
argumento. Mas fiquemos com outro: centralização e descentralização, 
unitarismo e federalismo (e mais ainda, confederalismo), pacto federati-
vo, para ficar apenas nas palavras e expressões mais visíveis, remetem a 
questões que sem dúvida interessam a todos quantos estudam a políti-
ca oitocentista brasileira. Inevitável, por exemplo, deixar de mencionar 
as implicações desta discussão em trabalhos recentes da historiografia 
brasileira, inaugurados pela professora Mirian Dolhnikoff (DOLHNIKOFF, 
Mirian. Construindo o Brasil: unidade nacional e pacto federativo nos 
projetos das elites (1820-1842). Doutorado em História. São Paulo: 
FFLCH/USP, 2000). Ambos os textos têm certamente muito a contribuir.
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